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Alimentação e Saúde

1-Ministério  da  Saúde/Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária/Diretoria  Colegiada  –
CONSULTA PÚBLICA N° 1.113, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022. 

Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para envio de comentários e sugestões ao texto da
proposta de Resolução de Diretoria Colegiada – RDC que “Dispõe sobre a regularização de alimentos
e embalagens sob competência do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) destinados à
oferta no território nacional”, conforme Anexo.

2-Ministério  da  Saúde/Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária/Diretoria  Colegiada  –
CONSULTA PÚBLICA N° 1.114, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022. 

Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para envio de comentários e sugestões ao texto da
proposta de Instrução Normativa – IN que “Estabelece a forma de regularização das diferentes
categorias de alimentos e embalagens, e a respectiva documentação que deve ser apresentada”,
conforme Anexo.

Defesa Agropecuária

1-Ministério  da  Saúde/Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária/Diretoria  Colegiada  –
INSTRUÇÃO NORMATIVA – IN N° 179, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre Inclusão da Monografia do ingrediente ativo C83 – Cinnamonum cassia; e C83.1 –
Cinamaldeído na Relação de Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Instrução Normativa – IN N° 103, de 19 de outubro de 2021.

2-Ministério  da  Saúde/Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária/Diretoria  Colegiada  –
INSTRUÇÃO NORMATIVA – IN N° 180, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre Inclusão da Monografia  do ingrediente ativo E33 –  Espiropidiona na Relação de
Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira, publicada por meio
da Instrução Normativa – IN N° 103, de 19 de outubro de 2021.

3-Ministério  da  Saúde/Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária/Diretoria  Colegiada  –
INSTRUÇÃO NORMATIVA – IN N° 181, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre alteração das Monografias dos ingredientes ativo na Relação de Ingredientes Ativos de
Agrotóxicos, Saneantes Desinfestantes e Preservativos de Madeira, publicada por meio da Instrução
Normativa – IN N° 103, de 19 de outubro de 2021.

4-Ministério  da  Saúde/Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária/3ª  Diretoria/Gerência-
Geral de Toxicologia – CONSULTA PÚBLICA Nº 1.111, DE 1° DE SETEMBRO DE 2022. 

https://bit.ly/3Bir7hF
https://bit.ly/3RQ2WxD
https://bit.ly/3Doz33B
https://bit.ly/3BnsOeC
https://bit.ly/3cQViEs
https://bit.ly/3S3fGkH
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Fica aberto, a contar da data de publicação desta Consulta Pública, o prazo de 60 (sessenta) dias
para que sejam apresentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Instrução Normativa que
atualiza  as  Monografias  dos  Ingredientes  Ativos  de  Agrotóxicos,  Saneantes  Desinfestantes  e
Preservativos de Madeira, publicada por meio da Instrução Normativa – IN n° 103, de 19 de outubro
de 2021.

Política Agrícola

1-Atos do Poder Executivo – DECRETO Nº 11.190, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022. 

Altera  o  Decreto  nº  10.961,  de  11  de  fevereiro  de  2022,  que  dispõe  sobre  a  programação
orçamentária e financeira e estabelece o cronograma de execução mensal de desembolso do Poder
Executivo federal para o exercício de 2022.

Tributária

1-Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil – INSTRUÇÃO
NORMATIVA RFB Nº 2.100, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022. 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o registro
especial  a  que  estão  sujeitos  os  produtores,  engarrafadores,  cooperativas  de  produtores,
estabelecimentos comerciais atacadistas e importadores de bebidas alcoólicas e sobre o selo de
controle a que estão sujeitos esses produtos.

2-Ministério  da  Economia/Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  –  PORTARIA
CARF/ME Nº 8.021, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022.

Acrescenta o art. 1º-A à Portaria CARF nº 92, de 21 de maio de 2018, para dispor sobre o direito à
sustentação oral no julgamento da representação de nulidade.

 

https://bit.ly/3U3qGjM
https://bit.ly/3Rn2FCm
https://bit.ly/3Rn2FCm
https://bit.ly/3QoXjFp
https://bit.ly/3QoXjFp

